
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.107 - PE (2018/0228149-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : ERIKA ISLANDIA SILVA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : ERIKA ISLANDIA SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE DE LIRA E SILVA  - PE025338 
   DANIEL GOMES DE OLIVEIRA  - PE034500 
AGRAVADO  : GILDO AMANCIO BATISTA 
AGRAVADO  : GILDO AMANCIO BATISTA - ME 
OUTRO NOME : R&R TRANSPORTES E LOCACAO LTDA 
ADVOGADO : WALTSON FREDERICO FERREIRA SPENCER DE 

HOLANDA  - PE024177 
AGRAVADO  : ANA CLAUDIA CAVALCANTI 
AGRAVADO  : CRISTIANE CAVALCANTI DOS SANTOS 
AGRAVADO  : ELIANA FERREIRA SOARES 
ADVOGADOS : MARCELO BECKER GIL RODRIGUES  - PE026346 
   FLAVIO HENRIQUE LEAL LIMA E OUTRO(S) - 

PE028077 
AGRAVADO  : LUIZ CABRAL DE OLIVEIRA FILHO 
ADVOGADOS : CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO  - PE017409 
   MONALISA VENTURA LEITE MARQUES E OUTRO(S) - 

PE024624 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Fls. 2.213/2.220e – Trata-se de Agravo Interno (art. 1.021 do CPC/2015) 

interposto contra decisão monocrática mediante a qual não conheci do Agravo em Recurso 

Especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, porquanto 

não atacado especificamente o fundamento da decisão agravada (fls. 2.186/2.194e).

Feito breve relato, decido.

Em juízo de retratação, consoante o disposto no § 2º do art. 1.021 do 

Código de Processo Civil de 2015, verifica-se o desacerto da mencionada decisão, razão 

pela qual de rigor sua parcial reconsideração.

Observo a presença dos pressupostos de admissibilidade do Agravo 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO e, face 

às circunstâncias que envolvem a lide, a necessidade de melhor exame do objeto do Recurso 
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Especial, desse modo, afigura-se necessária a reautuação.

Posto isso, nos termos do § 2º art. 1.021 do Código de Processo Civil de 

2015, RECONSIDERO PARCIALMENTE a decisão de fls. 2.186/2.194e, restando, 

por conseguinte, PREJUDICADO o agravo interno de fls. 2.213/2.220e, e CONHEÇO 

do Agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO e determino sua CONVERSÃO em Recurso Especial, sem prejuízo da 

aferição dos requisitos de admissibilidade, a ser realizada no momento processual oportuno.

Publique-se e intime-se. 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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